
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.960 - DF (2013/0109407-2)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : MEIRE AMARAL CARLETTO E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO RECURSAL SUBSCRITA POR ADVOGADA SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 
REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Na instância especial, é inexistente o recurso subscrito por advogado que não 
possui procuração nos autos. Incidência da Súmula 115 do STJ. 

2. Tampouco se admite a regularização posterior pela apresentação tardia do 
instrumento de mandato. 

3. A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que descabe mitigar a 
aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver 
comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o instrumento de mandato faltante 
nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, encontra-se juntado nos 
autos da execução. (AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 
Especial, julgado em 7.12.2011, DJe 1.2.2012)

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.960 - DF (2013/0109407-2)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : MEIRE AMARAL CARLETTO E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON:  Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para negar-lhe provimento, ao 

fundamento de que a eg. Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que descabe mitigar 

a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver 

comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o instrumento de mandato faltante 

nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, encontra-se juntado nos 

autos da execução. (AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte 

Especial, julgado em 7.12.2011, DJe 1.2.2012)

Alega a parte agravante que a decisão merece ser reconsiderada, sustentando 

que todas as petições protocolizadas nos autos dos embargos foram subscritas pelo advogado que 

patrocinou a ação de execução, sem que fosse questionado, a regularidade da representação 

processual.

Aduz, ainda, que é pacífica na jurisprudência pátria que a ausência de procuração 

é mera irregularidade, devendo ser oportunizado seu saneamento - art. 13 do CPC.

É o relatório.

 

Documento: 1261437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/09/2013 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.960 - DF (2013/0109407-2)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : MEIRE AMARAL CARLETTO E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON:  O agravo regimental não 

merece ser provido.

Como proclamado na decisão agravada, a eg. Corte Especial do Superior 

Tribunal de Justiça, Órgão Julgador máximo do Tribunal firmou o entendimento de que 

descabe mitigar a aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior 

mesmo quando estiver comprovado, o que não ocorre no presente caso, que o instrumento 

de mandato faltante nesta instância especial, em processo de embargos do devedor, 

encontra-se juntado nos autos da execução. (AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Rel. Min. 

Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 7.12.2011, DJe 1.2.2012). 

Neste sentido, a Jurisprudência atual e interativa dos órgãos julgadores do 

Tribunal vem acompanhando o referido entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 

SUBSCRITOR DA PEÇA RECURSAL. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. EXISTÊNCIA 

DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. NÃO APROVEITAMENTO DO 

INSTRUMENTO PROCURATÓRIO EM RECURSO ORIUNDO DO PROCESSO DE EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. A Corte Especial do STJ firmou orientação no sentido de que, "descabe mitigar a 

aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver comprovado, o 

que não ocorre no presente caso, que o instrumento de mandato faltante nesta instância especial, em 

processo de embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da execução". (AgRg nos EREsp 

1.231.470/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 7.12.2011, DJe 1.2.2012).

2. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no  REsp 1355624/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADVOGADO SEM 

PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. JUNTADA POSTERIOR DO INSTRUMENTO DE 

MANDATO. DOCUMENTO ANEXO AOS AUTOS DOS EMBARGOS. MITIGAÇÃO DA SÚMULA 

115/STJ. NÃO CABIMENTO.

1. Nos termos da Súmula 115/STJ, "na instância especial é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos".

2. A regularidade de representação deve ocorrer no momento da interposição do 

recurso para a Instância extraordinária. A posterior juntada de procuração ou substabelecimento não tem 

o condão de sanar o defeito, não sendo o caso de aplicar,  na instância especial, o art. 13 do CPC. 

Precedentes.
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3. "Não instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos" (Súmula nº 115, do STJ). O teor desse enunciado não poderá ser mitigado, mesmo 

quando demonstrado "que o instrumento de mandato faltante nesta instância especial, em processo de 

embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da execução". (AgRg nos EREsp 1.231.470/RS, Rel. 

Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 7.12.2011, DJe 1.2.2012).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1374132/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 28/05/2013, DJe 05/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 

DO SUBSCRITOR DA PEÇA RECURSAL. APELO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ. 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1.  A Corte Especial firmou orientação no sentido de que, "descabe mitigar a 

aplicação do enunciado n. 115 da Súmula deste Tribunal Superior mesmo quando estiver comprovado, o 

que não ocorre no presente caso, que o instrumento de mandato faltante nesta instância especial, em 

processo de embargos do devedor, encontra-se juntado nos autos da execução". (AgRg nos EREsp 

1.231.470/RS, Rel. Min.Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 7.12.2011, DJe 1.2.2012).

2. A "via da divergência não se presta a modificar o entendimento do acórdão 

embargado, mas a de fazer prevalecer outro em sentido contrário." (AgRg nos EREsp 911993/DF, Rel. 

Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 1.7.2011, DJe 12.8.2011).

3. Os embargantes, inconformados, buscam com a oposição destes embargos 

declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. Todavia, não é possível 

dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de qualquer vício ou teratologia.

Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg nos EREsp 1243851/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2012, DJe 18/09/2012)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ.

1. A regularidade da representação processual deve ser aferida no 
momento da interposição do recurso especial. Nos termos da Súmula 115/STJ: "Na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos." 2. Se o instrumento procuratório consta apenas dos autos da execução, 
desapensados do processo de embargos do devedor, cabe ao recorrente, ao interpor 
recurso nos autos dos embargos, juntar cópia do instrumento procuratório ou novo 
instrumento, sob pena de se considerar inexistente o recurso especial interposto. 
Precedentes.

3. Embargos acolhidos como agravo regimental. Agravo não provido.
(EDcl no AREsp 140.127/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 02/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA NACIONAL. APELO 
INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. PROCURAÇÃO 
SUPOSTAMENTE EXISTENTE APENAS NA EXECUÇÃO DESAPENSADA DOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA N° 115/STJ. PRECEDENTES.

1. Na espécie, os recorrentes interpuseram recurso especial nos autos dos 
embargos à execução ajuizados pela Fazenda Nacional, dos quais não consta a procuração 
por eles outorgada a seus patronos.

2. Alega-se que o instrumento de mandato consta da execução 
embargada e que sua juntada aos autos dos embargos à execução é ônus exclusivamente 
da embargante (ora agravada).

3. Esta Corte já decidiu que, mesmo nos casos de embargos à execução, a 
regularidade da representação processual deve ser comprovada pelo recorrente no 
momento da interposição do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula 115/STJ. 
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Precedentes: AgRg no REsp 854.237/SC, Rel. Ministro Ricardo villas Boas Cueva, Terceira 
Turma, DJe 19/10/2011; AgRg no Ag 1424064/BA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 21/10/2011; AgRg no AREsp 31.822/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/11/2011 e AgRg no Ag 1333670/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2011).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1243851/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 02/03/2012)

Por último, encontram-se superados os dissídios jurisprudenciais apresentados 

pela ora agravante nas razões do agravo regimental, já que são anteriores ao julgamento do 

recurso pela Corte Especial.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0109407-2 AREsp 327.960 / DF

Números Origem:  00424728420104013400  171116220104013400  424728420104013400

PAUTA: 05/09/2013 JULGADO: 05/09/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MEIRE AMARAL CARLETTO E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MEIRE AMARAL CARLETTO E OUTROS
ADVOGADO : CIRO CECCATTO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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